
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.795 - PB (2012/0193996-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAILTON VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
COMPLEMENTAÇÃO DO ÍNDICE DE 28,86%. AFRONTA A SÚMULA. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO-ABRANGÊNCIA. DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO A QUO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. É inviável o trânsito do recurso especial no que concerne à suposta violação da 
Súmula 85/STJ, tendo em vista que esse tipo normativo não se enquadra no conceito de 
lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. 
2. A apontada afronta aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 8.622/1993, 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 
8.627/1993 ressente-se do devido prequestionamento, já que sobre tais normas não 
houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. 
3. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, os quais são 
suficientes para mantê-lo, enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado 
da Súmula 283/STF. 
4. In casu, o recorrente não atacou especificamente o fundamento adotado pelo 
acórdão a quo no sentido de ter o Decreto 2.693/1998 e a Portaria MARE 2.179/1998 
estabelecido a diferença percentual devida a cada categoria, possibilitando o 
questionamento dos critérios e índices previstos, razão pela qual deram início à 
contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos para revisão do percentual 
efetivamente implantado.
5. Segundo entendimento desta Corte "resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.795 - PB (2012/0193996-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAILTON VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Jailton Vieira da Silva contra decisão, assim ementada (fl. 240):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO DO ÍNDICE DE 
28,86%. AFRONTA A SÚMULA. CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO-ABRANGÊNCIA. DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO A QUO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, o agravante sustenta que a interposição do recurso especial não 

ocorreu por causa da violação à súmula 85/STJ e sim pelo fato de que o Tribunal de origem teria 

afrontado as Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 ao decretar a prescrição do fundo de direto da presente 

demanda.

Afirma que deve ser afastada a incidência das Súmulas 283/STF e 211/STJ ao caso 

concreto, pois impugnou todos os fundamentos do acórdão recorrido, o qual debateu a quaestio 

juris objeto do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.795 - PB (2012/0193996-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
COMPLEMENTAÇÃO DO ÍNDICE DE 28,86%. AFRONTA A SÚMULA. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO-ABRANGÊNCIA. DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO A QUO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. É inviável o trânsito do recurso especial no que concerne à suposta violação da 
Súmula 85/STJ, tendo em vista que esse tipo normativo não se enquadra no conceito de 
lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. 
2. A apontada afronta aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 8.622/1993, 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 
8.627/1993 ressente-se do devido prequestionamento, já que sobre tais normas não 
houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. 
3. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, os quais são 
suficientes para mantê-lo, enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado 
da Súmula 283/STF. 
4. In casu, o recorrente não atacou especificamente o fundamento adotado pelo 
acórdão a quo no sentido de ter o Decreto 2.693/1998 e a Portaria MARE 2.179/1998 
estabelecido a diferença percentual devida a cada categoria, possibilitando o 
questionamento dos critérios e índices previstos, razão pela qual deram início à 
contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos para revisão do percentual 
efetivamente implantado.
5. Segundo entendimento desta Corte "resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 241-242):

De início, consigno que é inviável o trânsito do recurso especial no que concerne à 
suposta violação da Súmula 85/STJ, tendo em vista que esse tipo normativo não se 
enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. 

Em relação aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 8.622/1993, 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 8.627/1993, 
ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre tais normas (e a 
tese a elas vinculadas) não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, fazendo incidir o óbice constante na Súmula 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

No mais, assim manifestou-se o Tribunal de origem (fls. 93-94):
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[...]
Por outro lado, a fim de dar cumprimento à Medida Provisória nº 1.704/98, foi 

editado o Decreto nº 2.693, de 28/07/98, "dispondo sobre os procedimentos para 
pagamento da integralização da vantagem de vinte e oito vírgula oitenta e seis 
por cento aos servidores públicos do Poder Executivo Federal", e publicada a 
Portaria MARE nº 2.179, de 28 de julho de 1998, com a finalidade de divulgar "os 
percentuais obtidos para os cargos e carreiras, tendo por base a classe e padrão 
da respectiva estrutura" (trechos extraídos da exposição de motivos comum a 
ambos os atos).

Vê-se, assim, que a Administração não fixou apenas os critérios a serem 
adotados no cálculo da vantagem. Além disso, tratou de estabelecer a diferença 
percentual devida a cada categoria a título de reajuste de 28,86%. Não tendo a 
apelante questionado na via judicial os critérios e índices determinados pela 
Portaria MARE n.º 2.179, de 28 de julho de 1998, nos 5 (cinco) anos posteriores a 
sua edição, deve ser reconhecida a prescrição do direito de questionar o percentual 
efetivamente implantado a título de reajuste de 28,86% (prescrição de fundo de 
direito).

[...]
No caso sob exame, a ação foi proposta após julho de 2003, devendo, pois, 

ser reconhecida a prescrição de fundo de direito em relação ao percentual 
efetivamente concedido a título de 28,86%, como também a prescrição do direito de 
cobrar parcelas vencidas.

[...]
Das razões do apelo especial, no entanto, infere-se que o recorrente, ora agravante, 

não atacou especificamente o fundamento adotado pelo acórdão a quo no sentido de ter o 
Decreto 2.693/1998 e a Portaria MARE 2.179/1998 estabelecido a diferença percentual 
devida a cada categoria, possibilitando o questionamento dos critérios e índices previstos, 
razão pela qual deram início à contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos para 
revisão do percentual efetivamente implantado, situação que dá ensejo a aplicação, por 
analogia, da Súmula 283/STF, que assim dispõe: “É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente, e o recurso não 
abrange todos eles”.

Anote-se, por fim, que "resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se 
a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0193996-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 230.795 / PB

Números Origem:  00032271120104058200  32271120104058200  508172

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAILTON VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO

RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAILTON VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO

RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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